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Exmo. Senhor 

Presidente da Assembleia da República 

 

 

Registo V. Ref.ª  Data 

   4/3/2026 

 

ASSUNTO: Resultado da discussão e votação na especialidade do PROJETO DE 
RESOLUÇÃO 249/XVII/1 (JPP) – Recomenda ao Governo da República um novo regime 
excecional e transitório de equiparação de bombeiros sapadores recrutados noutras 
carreiras, por via de um aditamento ao Decreto-Lei n.º 86/2019, de 2 de julho e do 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 338/XVII/1 (PAN) – Recomenda ao Governo que no âmbito 
do Decreto-Lei n.º 86/2019, de 2 de julho, proceda à criação de um regime excecional 
e transitório de equiparação de bombeiros sapadores recrutados noutras carreiras 

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 151.º do Regimento da 

Assembleia da República, aplicável por força do disposto no n.º 8 do seu artigo 128.º, 

cumpre-me informar que os Projetos de Resolução em epígrafe foram rejeitados na 

especialidade, na reunião desta Comissão de 4 de março de 2026, nos termos do anexo 

relatório de discussão e votação na especialidade. 

 

A Presidente da Comissão,  

 

                                                                                                     

(Paula Cardoso) 

 

mailto:1cacdlg@ar.parlamento.pt
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315489
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315489
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315695


 

 
 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias 

 

 

1 

 

RELATÓRIO  

DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

DOS  

PROJETO DE RESOLUÇÃO 249/XVII/1 (JPP) - RECOMENDA AO GOVERNO DA 

REPÚBLICA UM NOVO REGIME EXCECIONAL E TRANSITÓRIO DE 

EQUIPARAÇÃO DE BOMBEIROS SAPADORES RECRUTADOS NOUTRAS 

CARREIRAS, POR VIA DE UM ADITAMENTO AO DECRETO-LEI N.º 86/2019, DE 2 

DE JULHO 

 E 

 PROJETO DE RESOLUÇÃO 338/XVII/1 (PAN) - RECOMENDA AO GOVERNO QUE 

NO ÂMBITO DO DECRETO-LEI N.º 86/2019, DE 2 DE JULHO, PROCEDA À 

CRIAÇÃO DE UM REGIME EXCECIONAL E TRANSITÓRIO DE EQUIPARAÇÃO DE 

BOMBEIROS SAPADORES RECRUTADOS NOUTRAS CARREIRAS 

 

1. Os Projetos de Resolução em epígrafe baixaram à Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias para discussão e votação na 

especialidade em 28 de outubro de 2025, após terem sido aprovados na generalidade 

na mesma data. 

 

2. Os proponentes apresentaram, em 26 de fevereiro de 2026, uma proposta conjunta 

de substituição integral das duas iniciativas, cuja discussão e votação na 

especialidade requereram.  

 

3. Na reunião da Comissão de 4 de março de 2026, encontrando-se presentes todos os 

Grupos Parlamentares e demais forças políticas, com exceção dos Grupos 

Parlamentares do PCP e do CDS-PP e do DURP do BE, procedeu-se à discussão e 

votação na especialidade dos projetos e da proposta de substituição.   

 

4. No período que antecedeu a votação, intervieram as Senhoras e os Senhores 

Deputados Deputada Eurídice Pereira (PS), Isabel Alves Moreira (PS), Hernâni Dias 

(PSD) – ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 101.º do RAR -, Filipe Sousa (JPP), 

Inês de Sousa Real (PAN) e Nuno Gabriel (CH), que debateram o articulado proposto 

resumidamente nos seguintes termos:  

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315489
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315695
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=%252fMvCG%252bb1i8uttUrxn6%252fkMTO2xn2VKj7Gj3STQdz0jDvL4zt5yEGHWetrYeb1SlWLeX8VjryrRCohD6i8d%252bZtjPI%252fMwYUMjOqfiQTzIby4%252b9eyXahx%252fivekgTZ4RKTU9VAUZ%252bC4BVSKtK02tzOE1ubLd08PuD7OWBVM45T08beiM%252b%252bEovtlIahMBDwZoHGA98WVwJ3Hc2jNmMvFRonhFGP3eYaOPWqvz9bAZpjygj95J8U55n50Z0iZwa57Ja8BkIU0QyG%252bEkxxJpw%252fZ48V5NvxutoNvt4Cr%252f7iovd4nkq%252fDSE%252b%252fTJlAWQ%252fBJ7HaGQLL8UfoS205LdrnJpRUU8Jcu251UPnyHbFXcv5bWxI34qwwE2gD9DZ6fSLB6TTKi9iRo&fich=630f6f74-8bad-4154-ad34-d5e1f7ac217b.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=%252fMvCG%252bb1i8uttUrxn6%252fkMTO2xn2VKj7Gj3STQdz0jDvL4zt5yEGHWetrYeb1SlWLeX8VjryrRCohD6i8d%252bZtjPI%252fMwYUMjOqfiQTzIby4%252b9eyXahx%252fivekgTZ4RKTU9VAUZ%252bC4BVSKtK02tzOE1ubLd08PuD7OWBVM45T08beiM%252b%252bEovtlIahMBDwZoHGA98WVwJ3Hc2jNmMvFRonhFGP3eYaOPWqvz9bAZpjygj95J8U55n50Z0iZwa57Ja8BkIU0QyG%252bEkxxJpw%252fZ48V5NvxutoNvt4Cr%252f7iovd4nkq%252fDSE%252b%252fTJlAWQ%252fBJ7HaGQLL8UfoS205LdrnJpRUU8Jcu251UPnyHbFXcv5bWxI34qwwE2gD9DZ6fSLB6TTKi9iRo&fich=630f6f74-8bad-4154-ad34-d5e1f7ac217b.pdf&Inline=true
https://media.parlamento.pt/site/XVIILEG/SL1/COM/01_CACDLG/CACDLG_20260304.mp3
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A Senhora Deputa Eurídice Pereira (PS) recordou que o Decreto-Lei n.º 86/2019 

previa que os assistentes técnicos e operacionais que, à altura, exercessem funções 

do conteúdo funcional de bombeiro municipal ou sapador, pudessem passar para 

essas carreiras especiais, nela sendo integrados (o que sucederia então em 6 

municípios). Lembrou que os proponentes haviam considerado que não teria havido 

tempo para abrir o referido concurso, pelo que é proposto abrir-se nova possibilidade 

para os que, à data, reunissem essas condições.   

Disse que contactou três municípios – Coruche, Alpiarça e Machico -, que declararam 

ter já resolvido a situação. Questionou os proponentes sobre se teriam também sido 

resolvidas as situações em Alcanena, Sardoal e Cartaxo, uma vez que proposta de 

regularização de situações desta natureza, com carácter excecionalíssimo, poderia 

redundar em mero populismo se já não tivesse utilidade e que outros municípios 

haviam resolvido.   

 

O Senhor Deputado Hernâni Dias (PSD) assinalou que já o anterior Governo dera 

prioridade à valorização das carreiras da Administração Pública e reconhecendo a 

necessidade e oportunidade, iniciou a revisão das carreiras dos bombeiros 

sapadores, com valorização da sua remuneração e suplementos, revendo o Decreto-

Lei n.º 106/2002, através do Decreto-Lei n.º 51/2025, de 27.3, com a participação de 

vários Sindicatos, em sucessivas mesas negociais, tendo sido celebrado um acordo 

nesse âmbito, tendo sido abrangidos todos os trabalhadores que estavam em 

condições de enquadramento na categoria de bombeiro sapador, o que não era o 

caso dos que figuravam no que vinha proposto nos Projetos. Embora politicamente 

apelativas, o seu GP não as poderia acompanhar, por essa razão. 

 

O Senhor Deputado Filipe Sousa (JPP) disse compreender os argumentos, mas 

manteria a proposta para criar justiça para um conjunto de pessoas que não tiveram 

oportunidade de passar para a correspondente categoria profissional. Recordou que 

o procedimento no Machico estava a suscitar forte dúvidas legais por parte dos 

Sindicatos. Lembrou que, enquanto autarca tinha sido o primeiro a regularizar a 

situação em Santa Cruz, tendo notícia de que em Alcanena estaria também resolvido, 

mas havendo uma pessoa que fosse na situação, considerava fazer sentido a 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/106-2002-303237
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/106-2002-303237
https://diariodarepublica.pt/dr/analise-juridica/decreto-lei/51-2025-912653928
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regularização da situação, dando assim voz a esses profissionais, dando-lhes a 

oportunidade de resolver a situação e não procurando proventos eleitorais 

 

A Senhora Deputada Inês de Sousa Real (PAN) considerou necessário ter um quadro 

jurídico que respaldasse a intervenção dos municípios na regularização destas 

situações profissionais, procurando uma harmonização legislativa que elimine as 

desigualdades de remuneração e de progressão na carreira e que não responsabilize 

os municípios. Questionou terem os projetos sido viabilizados na generalidade e 

agora serem contestados, esquecendo o compromisso político para com estes 

profissionais.  

 

O Senhor Deputado Nuno Gabriel (CH) considerou injusto que o prazo inicialmente 

previsto não tenha podido ser cumprido, por força da pandemia e defendeu que estas 

iniciativas poderiam resolver integralmente as situações destes profissionais, não 

perdendo agora a sua eficácia, estando ao lado dos bombeiros. 

 

Da votação que sucedeu ao debate resultou o seguinte: 

A Proposta de substituição integral apresentada pelos proponentes foi rejeitada, 

com votos contra do PSD e do PS, a favor do CH, IL, L e DURPs do PAN e JPP e a 

abstenção da IL, na ausência dos Grupos Parlamentares do PCP e do CDS-PP e do 

DURP do BE. 

 

Não tendo, portanto, sido aprovado um texto final dos dois Projetos, a sua rejeição na 

especialidade será comunicada nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 4 do 

artigo 151.º do Regimento da Assembleia da República, aplicável por força do disposto 

no n.º 8 do seu artigo 128.º.  

 

Palácio de S. Bento, em 4 de março de 2026 

                                                               A PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

PAULA CARDOSO 



 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

PROPOSTA DE TEXTO CONJUNTO 

relativo aos Projetos de Resolução n.ºs 
 249/XVII/1.ª (JPP) e 338/XVII/1.ª (PAN) 

 

Título: Recomenda ao Governo que proceda à criação de um regime excecional 
 e transitório de equiparação de bombeiros sapadores recrutados noutras 

 carreiras, no âmbito do Decreto-Lei n.º 86/2019, de 2 de julho 

A Assembleia da República, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição da República 

Portuguesa, resolve recomendar ao Governo que: 

I. Em articulação com os municípios e as organizações representativas dos trabalhadores da 

administração pública, proceda à alteração do Decreto-Lei n.º 86/2019, de 2 de julho, em termos 

que  assegurem a criação de um regime excecional e transitório que permita a integração na 

carreira de sapador bombeiro de assistentes operacionais ou assistentes técnicos, que, à data da 

entrada em vigor da tal alteração, exerçam funções correspondentes ao conteúdo funcional das 

carreiras de bombeiro municipal e bombeiro sapador previstas no Decreto-Lei n.º 106/2002, de 13 

de abril, na sua redação atual, devidamente certificadas pela ANEPC; e 

II. Que tal integração se faça mediante procedimento concursal a iniciar obrigatoriamente num 

período temporalmente delimitado e que, a título excecional, poderá dispensar requisitos de 

ingresso na carreira, como a idade. 

 

Palácio de São Bento, 25 de fevereiro de 2026. 

Os DURP do JPP e do PAN 

 


